
 
 

 

AgRg no Ag no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.960 - RS (2011/0264518-3)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MARIA STELLA RECKZIEGEL 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO À 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO ANTES DA DER/DIB. 
ART. 26 DA LEI Nº 8.870/94. PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 
544, § 4º, I, DO CPC.SÚMULA 182/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial não se mostrou viável, por ter sido 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 544, 
§ 4º, I, do CPC, já que não impugnou o fundamento que inadmitiu o 
respectivo seguimento, daí a aplicação, na decisão singular da Súmula 
182/STJ, por analogia.
2. No presente recurso, a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 
regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da decisão 
recorrida, há de ser aplicada, novamente, a Súmula nº 182 do STJ. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no Ag no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.960 - RS (2011/0264518-3)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : MARIA STELLA RECKZIEGEL 
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO
 O EXMO SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por MARIA STELLA 

RECKZIEGEL, em face de decisão monocrática, proferida às fls. 530, e-STJ, 

que não conheceu do agravo em recurso especial, face à incidência da Súmula 

182/STJ, porque não atacados os fundamentos lançados na decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial, o qual sustentava que a autora fazia jus a 

aplicação do art. 26 da Lei nº 8.870/94 a seu benefício, concedido entre 

outubro de 1988 a abril de 1991, bem como, fazia à incorporação do excedente 

ao teto do salário-de-contribuição.

Alega, em síntese, a ora agravante:

a) existência de divergência jurisprudencial  acerca do tema, por 

esta Corte de Justiça, determinando que se aplicasse o direito mais vantajoso 

ao autor; e

b) violação aos arts. 4º, 5º e 6º da LICC, 52, 53 e 122 da Lei nº  

8.213/91, "os quais garantem o direito à aposentadoria proporcional, somados, 

ainda, a restrição do acesso ao direito enquanto sufragada a condição de 

segurado, ou mesmo, como indica o art. 102, mesmo perdida tal condição, o 

acesso ao direito não se esvai, quando atendidos os requisitos para a concessão 

do benefício, a concretização da pretensão, mesmo que requerido o benefício, 

também não há se falar em impossibilidade de acessar a melhor condição, face 

à implementação anterior dos requisitos legais." (fl. 569, e-STJ).

Pretende o provimento do agravo regimental, a fim de julgar 

procedente a ação e garantir ao segurado o direito ao melhor benefício.

É o sucinto relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE DIREITO 
ADQUIRIDO À APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO ANTES DA DER/DIB. ART. 26 DA LEI Nº 
8.870/94. PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC.SÚMULA 182/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial não se mostrou viável, por ter 
sido apresentado em desacordo com os requisitos preconizados 
pelo art. 544, § 4º, I, do CPC, já que não impugnou o 
fundamento que inadmitiu o respectivo seguimento, daí a 
aplicação, na decisão singular da Súmula 182/STJ, por analogia.
2. No presente recurso, a parte recorrente não traz, na minuta 
do agravo regimental, impugnação integral e específica aos 
fundamentos da decisão recorrida, há de ser aplicada, 
novamente, a Súmula nº 182 do STJ. 
3. Agravo regimental não conhecido.
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VOTO

 O EXMO SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Verifica-se que a petição de agravo não  impugnou o 

fundamento da decisão agravada, porque o agravante não infirmou 

devidamente os esteios do decisum, quais sejam, a ausência de 

prequestionamento da matéria (Súmulas ns. 211/STJ, 282 e 356/STF) e a 

conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ (Súmula 

83/STJ) à hipótese in casu.

Ao invés disso, reafirmou violação aos arts. 4º, 5º e 6º da LICC, 

52, 53 e 122 da Lei nº  8.213/91.

Assim, o recurso não se mostra viável, por ter sido apresentado 

em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 544, § 4º, I, do CPC 

c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90, incidindo, na espécie, o enunciado nº 182 da 

Súmula/STJ. 

A propósito, o seguinte precedente:

CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, 

INCISO I, CPC. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. NÃO 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. IMPETRAÇÃO DE 

HABEAS CORPUS. NÃO INDICAÇÃO DO ATO COATOR E DA 

AUTORIDADE COATORA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. I - Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 

12.322/2010, não merece ser conhecido o agravo no recurso 
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especial que não ataca especificamente os fundamentos da 

decisão agravada. II - Inviável o agravo interno que igualmente 

não ataca os fundamentos lançados na decisão agravada, 

reiterando os argumentos expostos por ocasião da interposição 

do recurso especial. (Súmula 182/STJ). III - Habeas corpus não 

conhecido por ausência de indicação do ato coator e da 

autoridade coatora, além da impropriedade da via eleita. IV - 

Agravo  regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 181.642/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012 - grifo 

nosso) 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no Ag no
Número Registro: 2011/0264518-3 REsp 1.290.960 / RS

Número Origem: 200871000199520

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MARIA STELLA RECKZIEGEL
AGRAVANTE : MARIA STELLA RECKZIEGEL
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA STELLA RECKZIEGEL
ADVOGADO : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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